
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO Rio Grande do Sul  Santa Catarina  ParanáANO IX Nº46 - OUTUBRO/2004

A edição 2004 da Semana da Saúde e da Qua-
lidade da corte incluiu atividades como palestras,
oficinas, doação de sangue e medição de pressão e
de índices de glicose e colesterol, além da posse do
novo coordenador do Comitê da Qualidade do TRF,
desembargador federal Néfi Cordeiro.

Tribunal promove Semana da
Saúde e da Qualidade

Processos judiciais serão
eliminados pela primeira vez

Banco em Concórdia (SC) é
multado por demora na fila
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O presidente do TRF, desembargador Vladi-
mir Freitas, anunciou que foi lançado o primei-
ro edital para eliminação de processos findos da
história da Justiça Federal, reduzindo gastos e
preservando a memória. A lista das ações pode
ser consultada na Internet. Página 6 Página 5

A 3ª Turma do TRF negou recurso da Caixa
Econômica Federal (CEF) contra a sentença que
considerou legal a aplicação de uma multa de
R$ 1,2 mil por excesso de tempo de espera na
fila para atendimento em uma agência do ban-
co no município de Concórdia (SC).

alorizando a descentralização e a
interiorização das atividades do Judiciá-
rio, o Conselho da Justiça Federal (CJF)

realizou no dia 3 de setembro, no município
paranaense de Londrina, sua primeira reunião
em uma cidade do interior da Região Sul. A ses-
são inédita distante das capitais foi coordenada
pelo presidente do Superior Tribunal de Justiça
(STJ) e do CJF, ministro Edson Vidigal, e realizada
no auditório do Foro da Justiça Federal (JF) local.

Nova vara para LondrinaNova vara para LondrinaNova vara para LondrinaNova vara para LondrinaNova vara para Londrina

O presidente do TRF 4ª Região, desembarga-
dor federal Vladimir Passos de Freitas, partici-
pou do encontro na condição de anfitrião, já que

Longe das capitais

a corte abrange os três estados do Sul. Durante
a sessão, ele anunciou que Londrina receberá
mais uma vara federal, a qual funcionará como
juizado especial. A notícia foi muito aplaudida pelo
público, já que a ampliação da estrutura da JF no
município era reivindicada pela comunidade.

Com a anunciada criação da nova unidade,
a 2ª Vara Federal de Londrina foi especializada
em questões referentes ao Sistema Financeiro de
Habitação (SFH). A alteração, determinada pelo
TRF em setembro, entra em vigor a partir de 20
de outubro. Todas as cerca de 3 mil ações corres-
pondentes ao SFH que tramitam na JF londrinense
serão redistribuídas à vara especializada, que será
a segunda no país, já que Curitiba foi a primeira
cidade do Brasil a contar com uma vara similar,

instalada em novembro de 2000.
Freitas comunicou ainda que foi marcada

para 4 de novembro a instalação da primeira
vara de Jacarezinho (PR), que se tornará sede de
uma subseção judiciária da JF e julgará casos de
municípios atualmente sob a jurisdição da JF
de Londrina, que terá sua carga de trabalho ali-
viada, podendo melhorar os serviços prestados.

Questões agráriasQuestões agráriasQuestões agráriasQuestões agráriasQuestões agrárias

O presidente do TRF foi indicado, durante a
reunião do CJF, para integrar uma comissão res-
ponsável pelo estudo da viabilidade de ampliar
a competência da JF em relação ao julgamento
de questões agrárias. O conselho aprovou a ins-
tituição da equipe, acolhendo uma proposta feita
por Vidigal. Os outros integrantes são o minis-
tro José Delgado, do STJ; o senador Álvaro Dias,
que, no Congresso, preside comissão ligada a
assuntos agrários; um representante da Asso-
ciação dos Juízes Federais do Brasil (Ajufe); e o
secretário de Acompanhamento da Reforma do
Judiciário no Ministério da Justiça, Sérgio
Renault. O presidente do CJF e do STJ sugeriu
que o grupo terminasse os trabalhos em 30 dias.

No início de outubro, a comissão concluiu
que a criação de varas federais especializadas em
matéria agrária deve ser objeto de uma propos-
ta de emenda constitucional. A minuta do texto
será analisada pelo CJF ainda neste mês. Segun-
do Vidigal, a ampliação da competência da JF
no tema foi sugerida pelo presidente da Repú-
blica, Luiz Inácio Lula da Silva, em visita ao STJ.

O CJF, com sede em Brasília, é composto pe-
los presidentes do STJ e dos cinco TRFs do país e
por outros quatro ministros do tribunal supe-
rior. O órgão supervisiona as áreas administrati-
va e orçamentária da JF em todo o Brasil e busca
a integração e a uniformização das atividades das
seções judiciárias e dos TRFs.

A penhora de todas as marcas pertencentes à Viação Aérea Rio-Grandense (Varig),
como Nordeste, Varig Brasil, Smiles e Varig Travel, continua suspensa por decisão unâni-
me da 2ª Turma do TRF. A medida, publicada em 15 de setembro, confirmou o despacho
do desembargador federal João Surreaux Chagas, que concedeu o pedido da empresa aérea
no ano passado, suspendendo liminarmente a ordem expedida pela Justiça Federal de
Porto Alegre. Após a 2ª Vara Federal de Execuções Fiscais da capital gaúcha ter determina-
do a expedição do mandado de penhora e avaliação das marcas, a Varig recorreu ao TRF
argumentando que a penhora da razão social é inadmissível, pois não se trata de marca
ou patente, mas da própria denominação da companhia. No final de agosto deste ano, o
caso foi julgado pela 2ª Turma. Surreaux Chagas, relator do processo, entendeu que a
penhora é uma medida excepcional que só deve ser adotada na ausência de todos os outros
bens. Para ele, a execução deve tentar evitar “a ruína do devedor”. Ele lembrou que o nome
Varig está associado a todos os produtos e serviços da companhia, somando-lhes prestígio
e credibilidade – inclusive internacional. Assim, afirmou, a denominação constitui parte
importante ou até essencial do seu patrimônio, sendo “inegável que a impossibilidade de
utilizá-lo poderia inviabilizar definitivamente a continuidade das suas operações”.

Varig obtém suspensão de penhora de marcas
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Contracapa

A jornalista Ana Amélia Lemos falou sobre “A
Evolução da Mídia e seu papel no Século XXI”
durante a nona edição do “Dialogando para
Promover a Cultura”. O desembargador
federal Élcio Pinheiro de Castro abriu o evento,
que teve o magistrado Carlos Eduardo
Thompson Flores Lenz como mediador.
Uma das pioneiras do jornalismo econômico
gaúcho, Ana Amélia destacou a afinidade
entre a imprensa, o Poder Judiciário e o
Ministério Público. “Essas três instituições
precisam ser fortes num regime democrático”,
defendeu. Como correspondente do Grupo RBS
em Brasília desde 1979, a jornalista pôde
acompanhar os principais acontecimentos da
história recente do país, inclusive o processo de
abertura do regime militar. Ela ressaltou que é
necessário ter uma postura respeitosa e
profissional em todos as ocasiões.
A palestrante também salientou que mantém
boas relações com as pessoas que trabalham
no entorno das personalidades que detêm o
poder, como motoristas, secretárias,
seguranças, assessores e chefes de gabinete,
o que acaba facilitando sua atuação. “Às vezes,
o motorista e a secretária são tão importantes
quanto a autoridade”, brincou, fazendo uma
alusão implícita ao processo de impeachment do
ex-presidente Fernando Collor de Mello.
Conforme explicou o desembargador
Thompson Flores, o projeto “Dialogando para
Promover a Cultura” oferece uma possibilida-
de de os funcionários do tribunal terem
contato com profissionais reconhecidos do
RS. “Acreditamos que momentos como este
qualificam nosso pessoal, ampliando seus
conhecimentos nas mais diversas áreas”,
disse ele. O evento é promovido pela
Presidência do TRF e organizado pela
Diretoria de Recursos Humanos.
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Um grupo de 27 novos servidores começou a trabalhar no TRF entre
setembro e o início de outubro. Eles foram aprovados no último concurso
público para o quadro do tribunal. Ainda em setembro, foram chamados seis
analistas e um técnico judiciário da área de apoio especializado em
Informática, além de um analista com especialidade em Contadoria. Mais 19
analistas ingressaram na área judicial até o último dia 5.
Outros 141 novos funcionários, entre analistas e técnicos judiciários, também
tomaram posse nas Seções Judiciárias da Justiça Federal (JF) de primeira
instância na Região Sul até o começo de outubro, igualmente aprovados no
concurso público promovido neste ano pela corte. No Paraná, 62 pessoas
assumiram seus cargos. Em Santa Catarina, 18 funcionários ingressaram nos
quadros da Justiça Federal. No Rio Grande do Sul, 61 foram empossados. Até
o final do ano, ainda deverão ocorrer mais posses.

NOVOS SERVIDORES NA JF DO SULNOVOS SERVIDORES NA JF DO SULNOVOS SERVIDORES NA JF DO SULNOVOS SERVIDORES NA JF DO SULNOVOS SERVIDORES NA JF DO SUL

Uma turma de 18 agentes de segurança do TRF pôde aprimorar seus
conhecimentos com o curso de defesa pessoal ministrado em agosto
pelo capitão da Brigada Militar Jorge Alberto Alvorcem Pinto e pelo
policial civil Rafael Bernardo de Oliveira. Desarmamento, alarmes,
sistemas de telecomunicações, primeiros socorros, prevenção e combate
a incêndios foram alguns dos conteúdos trabalhados. O enfoque dado
aos alunos baseia-se no conceito de inteligência emocional, em que se
utiliza “o pensamento como prevenção”, explicou o policial Oliveira. De
acordo com o presidente do tribunal, desembargador federal Vladimir Passos
de Freitas, a iniciativa poderá ser estendida à Justiça Federal de primeira
instância do Sul. “É um curso pioneiro e sei que foi um sucesso, vamos
ampliá-lo”, afirmou. O magistrado entregou os certificados de conclusão aos
funcionários
pessoalmente. “O
agente de segurança
tem uma função
importantíssima e tem
de ser prestigiado”,
destacou. Os alunos
fizeram a demonstra-
ção de uma técnica de
desarmamento
treinada no curso.
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O TRF recebeu, em setembro, a visita de 26 magistrados provenientes de 11 países. O encontro
(foto) fez parte do curso sobre a estrutura do Judiciário no Brasil, promovido pela Associação dos
Juízes do RS (Ajuris) e pela Associação Latino-Americana de Magistratura. A maioria dos visitantes
era da América Latina, além de duas magistradas dos Estados Unidos e dois juízes de Portugal.
Acompanhados do desembargador Aramis Nassif, do Tribunal de Justiça do RS, os magistrados
foram recebidos pelos desembargadores federais Marga Inge Barth Tessler, vice-presidente do
TRF, e José Luiz Borges Germano da Silva, que proferiu uma palestra em inglês e espanhol, no
auditório da corte, sobre a estrutura da Justiça Federal brasileira. “Posso garantir que os recursos
não passam de um ano no tribunal sem que sejam julgados”, afirmou Germano da Silva ao ser
questionado por um dos juízes estrangeiros sobre a produtividade da corte, informando que já
haviam sido julgados, só no mês de setembro, mais de 3 mil processos.
Valorizar as boas relações com representantes da área jurídica de outros países é constante no
TRF. No final de agosto, um grupo de dois professores e 21 estudantes de Direito uruguaios foram
recebidos pela desembargadora Marga. Os alunos freqüentam o curso nos campi  de Montevidéu
e de Punta del Este da Universidad Católica del Uruguay. A visita estava dentro da programação de
um intercâmbio com a Universidade do Vale do Rio dos Sinos (Unisinos). A vice-presidente explicou
aos alunos que, diferentemente do Uruguai, onde a Justiça é unitária, no Brasil há a Justiça
Estadual e a Federal, cuja competência está prevista na Constituição. Os visitantes também
conheceram o Plenário e assistiram às sessões de julgamento que estavam sendo realizadas pela
1ª e pela 4ª Turmas.
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A Escola da Magistratura (Emagis) do TRF realizou uma programação intensa ao longo
dos meses de agosto e setembro. Nas cidades de Por to Alegre e Curitiba  começou o
Módulo II do CurMódulo II do CurMódulo II do CurMódulo II do CurMódulo II do Currículo Prículo Prículo Prículo Prículo Pererererermanentemanentemanentemanentemanente com temas de Direito Administrativo. Coordenado pelo
desembargador federal Luiz Carlos de Castro Lugon, o curso tem um total de 60 horas-aula
e é voltado a juízes federais titulares e substitutos do PR, de SC e do RS. O Módulo II terá
encontros até novembro deste ano.
O seminário Leseminário Leseminário Leseminário Leseminário Legislaçãogislaçãogislaçãogislaçãogislação AduaneirAduaneirAduaneirAduaneirAduaneira:a:a:a:a: questões contr questões contr questões contr questões contr questões controoooovvvvvererererer tidastidastidastidastidas reuniu na capital gaúcha,
entre 22 e 24 de setembro, magistrados federais da 4ª Região, procuradores da
República, procuradores fazendários e auditores da Receita Federal. O encontro foi
organizado em conjunto com órgãos e instituições que atuam na área debatida.
Durante os dias 12 e 13 de agosto, aconteceu em Florianópolis o III EncontrIII EncontrIII EncontrIII EncontrIII Encontro de Jo de Jo de Jo de Jo de Juízuízuízuízuízeseseseses
Criminais da JCriminais da JCriminais da JCriminais da JCriminais da Justiça Fustiça Fustiça Fustiça Fustiça Federederederederederal da Ral da Ral da Ral da Ral da Reeeeegião Sul.gião Sul.gião Sul.gião Sul.gião Sul. O evento reuniu seis desembargadores e
18 juízes federais que atuam na área criminal. A diretora da Emagis, desembargadora
federal Maria Lúcia Luz Leiria, fez a aber tura da programação ao lado do coordenador
do encontro, desembargador federal Élcio Pinheiro de Castro, e do diretor do Foro da
Seção Judiciária de SC, juiz federal Sebastião Ogê Muniz.
Em setembro, a Emagis disponibilizou no site do TRF a sea sea sea sea segunda edição da Rgunda edição da Rgunda edição da Rgunda edição da Rgunda edição da Reeeeevista devista devista devista devista de
DoutrinaDoutrinaDoutrinaDoutrinaDoutrina, publicação eletrônica que reúne ar tigos jurídicos abordando temas referentes
aos diversos ramos do Direito, e uma ferramenta de pesquisa pela Interpesquisa pela Interpesquisa pela Interpesquisa pela Interpesquisa pela Internet sobrnet sobrnet sobrnet sobrnet sobre oe oe oe oe o
conteúdo da Rconteúdo da Rconteúdo da Rconteúdo da Rconteúdo da Reeeeevista do vista do vista do vista do vista do TRFTRFTRFTRFTRF.

Em sua primeira visita oficial ao Brasil, o procurador do Tribunal Penal Internacio-
nal (TPI), Luis Moreno Ocampo, aproveitou para conhecer o TRF. Ele foi recebido
pelo presidente da corte, desembargador federal Vladimir Freitas, e concedeu
entrevista (foto) ao Centro de Produção de Programas da Justiça Federal para
TV (CPJus) para veiculação na TV Justiça. Também estiveram presentes o
desembargador federal aposentado Pedro Máximo Paim Falcão, ex-presidente do
TRF, e o secretário adjunto da Secretaria da Justiça e da Segurança do RS, Fábio
Medina Osório. Ocampo destacou que o TPI é um tribunal penal de exceção em
funcionamento desde 2002 que só deve atuar quando o Judiciário das nações
não tiver condições de punir crimes contra a humanidade. Entre os casos que ele
investigou para a corte internacional, estão os crimes cometidos na guerra civil
do Congo e os confrontos em Uganda. Ocampo e Freitas conversaram também
sobre a estrutura jurídica do Brasil e da Argentina, país de origem do integrante
do TPI. O presidente do TRF explicou o funcionamento do tribunal e os tipos de
ações que são julgadas pela Justiça Federal brasileira. Ocampo representa a
América Latina no TPI e participou em Porto Alegre da 4ª Conferência Executiva
de Segurança Pública para a América do Sul.
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A desembargadora federal Marga Inge Barth Tessler, vice-presidente do TRF, representou a
corte em dois congressos sobre meio ambiente. A magistrada falou durante o primeiro painel
do II Congresso Nacional da Magistratura e do Ministério Público para o Meio Ambiente,
realizado na cidade de Araxá (MG) entre os dias 1º e 3 de setembro. Marga palestrou sobre
a “Implementação da Legislação Ambiental no Brasil – Uma Visão Crítica do Poder Judiciário”.
Em agosto, a magistrada par ticipou do seminário Meio Ambiente: Prevenção e Precaução, em
Porto Alegre. A vice-presidente do TRF coordenou o primeiro painel do encontro e, no dia
seguinte, ficou responsável pelo encerramento do evento, com a palestra “Controle Judicial e
Meio Ambiente”. O objetivo do seminário foi aproximar o Poder Judiciário, as indústrias, o
Ministério Público, a Procuradoria-Geral do Estado, os órgãos de proteção ambiental e as
universidades, demonstrando que a ação conjunta desses entes é a chave para o desenvolvi-
mento sustentável.
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O presidente do TRF, desembargador federal Vladimir Passos de Freitas, recebeu
no final de agosto a Comenda da Ordem do Mérito Militar, a mais alta distinção
concedida pelo Exército Brasileiro. A comenda foi outorgada pelo comandante do
Exército, general Francisco Roberto de Albuquerque, e a medalha corresponden-
te foi entregue pelo comandante militar do Sul, general Renato Cesar Tibau da
Costa, em solenidade comemorativa ao Dia do Soldado.

A Comissão Examinadora do XI
Concurso para Juiz Federal
Substituto da 4ª Região divulgou em
setembro as notas das provas
escritas. A sessão pública foi aber ta
pelo presidente e pela vice-
presidente da comissão, desembar-
gadores federais José Luiz Borges
Germano da Silva e Maria Lúcia Luz
Leiria, respectivamente. Também
esteve presente, representando a
Presidência da corte, o desembarga-
dor federal Élcio Pinheiro de Castro.
A leitura do nome dos candidatos e
das notas obtidas foi feita no
Plenário do TRF. As provas estavam
seladas, pois a correção é feita sem
o nome do candidato, sendo o lacre
aber to durante a sessão.
De 183 candidatos que fizeram a
prova escrita, 82 foram aprovados
(44,8%), sendo 35 do Rio Grande
do Sul, 16 de Santa Catarina e 31 do
Paraná. Até 15 de outubro serão
realizados os exames psicotécnico,
psiquiátrico e de sanidade física. Os
classificados serão submetidos ainda
às provas orais, programadas para
novembro.

CONCURSO PCONCURSO PCONCURSO PCONCURSO PCONCURSO PARA JUIZARA JUIZARA JUIZARA JUIZARA JUIZ
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A desembargadora federal Maria Lúcia Luz Leiria, diretora da Escola da Magistratura
(Emagis) do TRF 4ª Região, proferiu em agosto aula magna no curso de Direito do Centro
Universitário de Brusque (SC) sobre o tema “Questões tributárias nacionais”. Na palestra, a
magistrada abordou os assuntos de competência da JF e das cortes superiores mais
freqüentes, além de outras questões atuais de Direito Tributário, como o reconhecimento do
crédito-prêmio do IPI, os impostos incidentes sobre operações de comércio internacional e as
contribuições pagas ao INSS.
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O Pleno do TRF indicou em setembro os juízes federais Osni Cardoso Filho e Eliana Paggiarin
Marinho como titular e suplente, respectivamente, para representarem a Justiça Federal no
Tribunal Regional Eleitoral (TRE) de Santa Catarina durante o biênio 2004/2006. Atualmente
suplente no tribunal eleitoral, Cardoso Filho teve seu mandato prorrogado até 21 de outubro
deste ano, quando assumirá como titular.
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